
Deputado pede a alteração de mais de 150 artigos

“Art. 1.094. As sociedades cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica
próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados,
distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes características:

IX- neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social;

X- prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da
cooperativa” (NR)

“Art. 1.099. Diz-se filiada a sociedade de cujo capital outra sociedade participa com dez por cento ou
mais, do capital da outra, sem controlá-la”.

“Art.1.158.” parágrafo 2º A denominação será composta por um ou mais elementos de fantasia, sendo
permitido nela figurar o nome de um ou mais sócios, ou ainda o objeto da sociedade;” (NR)

“Art. 1.160. A sociedade anônima opera sob denominação integrada pelas expressões “sociedade
anônima” ou “companhia”, por extenso ou abreviadamente.

Parágrafo único. Pode constar da denominação o nome do fundador, acionista, ou pessoa que haja
concorrido para o bom êxito da formação da empresa, bem como quaisquer expressões designativas do
objeto social.” (NR)

“Art.1.163. O nome empresarial deve distinguir-se de qualquer outro suscetível de causar confusão ou
associação” .

(NR)

“Art. 1.165. O nome de sócio que vier a falecer pode ser conservado na firma , salvo manifestação
contrária em vida. ” (NR)

“Art. 1.166. Compete à Junta Comercial indeferir de ofício o registro de nome empresarial cuja
expressão característica e distintiva reproduzir ou imitar a de outro nome empresarial já inscrito no
mesmo registro e que seja, ao mesmo tempo, suscetível de causar confusão ou associação .

Parágrafo único. Mediante provocação do interessado, a Junta Comercial poderá, ouvida previamente a
parte contrária, cancelar o registro de nome empresarial que conflitar com anterior registro de marca, ou
com nome empresarial já inscrito em outra Junta Comercial ou protegido por legislação especial ou
convenção internacional ratificada pelo Brasil. ” (NR)
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“Art. 1.168. A inscrição do nome empresarial será cancelada, de ofício, após dez anos sem utilização
efetiva, em razão de inexistência ou interrupção das atividades da empresa, ou a requerimento de
qualquer interessado, independentemente de prazo, quando cessar o exercício da atividade para que foi
adotado, ou quando ultimar-se a liquidação da sociedade que o inscreveu”.(NR)

“Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem poder fático de ingerência sócio-econômica,
absoluto ou relativo, direto ou indireto, sobre determinado bem da vida, que se manifesta através do
exercício ou possibilidade de exercício inerente à propriedade ou outro direito real suscetível de posse. ” 
(NR)

“Art. 1.197. A posse direta dos bens, mesmo que em caráter temporário e decorrente de direito pessoal
ou real, não anula a posse indireta de quem foi havida, podendo, qualquer um deles agir em sua defesa,
inclusive por ato praticado pelo outro possuidor. ” (NR)

“Art. 1.204.Adquire-se a posse de um bem quando sobre ele o adquirente obtém poderes de ingerência,
inclusive pelo constituto possessório”. (NR)

“Art.1.210

parágrafo 2º Se a coisa móvel ou título ao portador houverem sido furtados ou perdidos, o possuidor
poderá reavê-los da pessoa que o detiver, ressalvado a esta o direito de regresso contra quem lhos
transferiu. Sendo o objeto comprado em leilão público, feira ou mercado, o dono, que pretender a
restituição, é obrigado a pagar ao possuidor o preço pelo qual o comprou;

parágrafo 3º Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro
direito sobre a coisa”. (NR)

“Art.1.228..parágrafo 5º – No caso do parágrafo antecedente, o juiz fixará a justa indenização devida ao
proprietário; pago integralmente o preço , valerá a sentença como título para o registro do imóvel em
nome do respectivo possuidor”. (NR)

“Art. 1.273. Se a confusão, comistão ou adjunção se operou de má-fé, à outra parte caberá escolher entre
adquirir a propriedade do todo, pagando o que não for seu, abatida a indenização que lhe for devida, ou
renunciar ao que lhe pertencer, caso em que será indenizado”. (NR)

“Art. 1.274. Se da união de matérias de natureza diversa se formar espécie nova, à confusão, comistão
ou adjunção aplicam-se as normas dos arts. 1.270 e 1.271?. (NR)

“Art.1.276 parágrafo 2º Presumir-se-á a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos de
posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais “. (NR)

“Art.1.316.
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parágrafo 3º A renúncia prevista no caput deste artigo poderá ser prévia e reciprocamente outorgadaentre
os condôminos quando da celebração do acordo que tornar indivisa a coisa comum”. (NR)

“Art.1341parágrafo 1º As obras ou reparações necessárias, que não ultrapassem o orçamento aprovado
em assembléia, podem ser realizadas, independentemente de autorização, pelo síndico, ou, em caso de
omissão ou impedimento deste, por qualquer condômino.

parágrafo 2º Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e seu valor ultrapassar o orçamento
aprovado em assembléia, sendo necessário um rateio extra ou saque do Fundo de Reserva, ou de
qualquer outro Fundo, determinada sua realização, o síndico ou condômino que tomou a iniciativa
deverá convocar imediatamente uma assembléia, a fim de que os moradores tenham ciência do ocorrido
e do valor da obra. Caso tenha se optado pelo saque do Fundo, os moradores deliberarão se o valor será
reposto com um rateio extra ou mensalmente com o próprio valor arrecadado no boleto do condomínio. 
(NR)

“Art. 1.347. A assembléia escolherá um síndico, que poderá não ser condômino, para administrar o
condomínio, por prazo não superior a dois anos, o qual poderá renovar-se por um único período
consecutivo”. (NR)

“Art. 1.352. parágrafo 1º, parágrafo 2º No caso de um mesmo condômino possuir mais de uma unidade
ou fração ideal, seu direito de voto será limitado à soma dos votos dos demais co-proprietários, cabendo
ao presidente da mesa, em caso de empate, o voto de desempate “. (NR)

“Art.1.354.Parágrafo único. Os condôminos poderão se fazer representar por procuração, sendo vedada a
outorga de mais de três mandatos à mesma pessoa”. (NR)

“Art.1.361 parágrafo 1º Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro do contrato, celebrado por
instrumento público ou particular, que lhe serve de título, no Registro de Títulos e Documentos do
domicílio do devedor, e, em se tratando de veículos, na repartição competente para o licenciamento,
fazendo-se a anotação no certificado de registro;

parágrafo 3º A propriedade superveniente, adquirida pelo devedor, torna eficaz a transferência da
propriedade fiduciária “. (NR)

“Art.1.362 I – O valor do bem alienado, o valor total da dívida ou sua estimativa;” (NR)

“Art.1.365. Parágrafo único. O devedor pode, com a anuência do proprietário fiduciário, ceder a terceiro
a sua posição no pólo passivo do contrato de alienação “. (NR)

“Art. 1.369. O proprietário pode conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu terreno ou
o direito de executar benfeitorias em sua edificação, por tempo determinado, mediante escritura pública
devidamente registrada no cartório de Registro de Imóveis.
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Parágrafo único. O direito de superfície abrange o direito de utilizar o imóvel pronto ou em fase de
construção, o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao mesmo, na forma estabelecida no contrato,
atendida a legislação urbanística”. (NR)

“Art. 1.371. O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em
contrário do contrato respectivo”. (NR)

“Art. 1.374. Antes do termo final, resolver-se-á a concessão se o superficiário der ao terreno destinação
diversa daquela para que foi concedida bem como se descumprir qualquer outra obrigação assumida no
contrato”. (NR)

“Art. 1.378. A servidão proporciona utilidade para o prédio dominante, e grava o prédio serviente, que
pertence a diverso dono, podendo ser constituída:

I- por contrato oneroso ou gratuito;

II- por testamento;

III-por usucapião;

IV-por destinação do proprietário, na forma prevista no

art. 1.379.parágrafo 1º Os modos previstos nos incisos III e IV se aplicam exclusivamente às servidões
aparentes.”

parágrafo 2º Os títulos constitutivos das servidões de que tratam os incisos I e II, como também as
sentenças que declarem , em ação própria, as servidões de que cuidam os incisos III e IV, serão
obrigatoriamente registrados na matrícula do prédio serviente, no cartório de Registro de Imóveis.

parágrafo 3º As servidões não aparentes só podem ser constituídas por um dos modos previstos nos
incisos I e II deste artigo e subseqüente registro no cartório de Registro de Imóveis, na forma do
parágrafo antecedente.” (NR)

“Art. 1.379. Se, em um dos imóveis do mesmo proprietário, houver sinal exterior que revele serventia de
um em favor do outro em caráter permanente, a serventia assumirá a natureza de servidão no momento
em que os imóveis passarem a ter donos diversos, salvo declaração em contrário no título de
transferência do domínio do imóvel alienado primeiramente.
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parágrafo 1º Aplicar-se-á o disposto neste artigo quando dois imóveis pertencentes a donos diversos
resultarem de desmembramento de um imóvel único do mesmo proprietário anterior, que neste
estabelecera serventia visível, por meio da qual uma de suas partes prestava determinada utilidade à
outra, em caráter permanente, salvo declaração em contrário no título de transferência da parte que
primeiramente for alienada.

parágrafo 2º Não se aplicará o disposto neste artigo quando a utilidade prestada pela serventia consistir
numa necessidade cujo atendimento pode ser exigido por meio de um direito decorrente da vizinhança
predial, caso em que o exercício de tal direito não obrigará o seu titular ao pagamento de nenhuma
indenização pela utilização da serventia “. (NR)

“Art. 1.434. O credor não pode ser constrangido a devolver a coisa empenhada, ou uma parte dela, antes
de ser integralmente pago”. (NR)

“Art.1.436 V – dando-se a adjudicação judicial, a remição ou a venda da coisa empenhada, feita pelo
credor ou por ele autorizada.

(NR)

“Art.1.456. Parágrafo único. O critério de preferência entre os credores de que trata o caput deste artigo
será determinado pela antecedência do registro do instrumento público ou particular de penhor de direito
no Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor pignoratício”. (NR)

“Art. 1.457. O titular do crédito empenhado só pode receber o pagamento com a anuência, por escrito,
do credor pignoratício, caso em que o penhor se extinguirá, salvo disposição contratual em contrário”. 
(NR)

“Art.1.473. IX – o direito de superfície”. (NR)

“Art. 1.479. Parágrafo único. O compromissário vendedor de imóvel hipotecário, ainda que conste junto
ao credor como devedor e principal pagador também poderá exonerar-se da hipoteca , abandonando o
imóvel ao credor hipotecário, desde que o compromissário comprador tenha assumido a obrigação de
liquidar o saldo devedor na forma originalmente pactuada entre o compromissário vendedor e o credor
hipotecário”. (NR)

“Art.1.481 parágrafo 2º Não impugnado pelo credor, o preço da aquisição ou o preço proposto pelo
adquirente, haver-se-á por definitivamente fixado para a remição do imóvel, que ficará livre de hipoteca,
uma vez pago ou depositado o preço.”

………………………………………………………………………………………………….(NR)

” Art. 1.512. O casamento é civil ou religioso e gratuita a sua celebração.
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parágrafo 1º . A habilitação para o casamento civil, o registro e a primeira certidão serão isentos de
selos, emolumentos e custas, para as pessoas cuja pobreza for declarada, sob as penas da lei”.

parágrafo 2º O casamento religioso, atendidos os princípios indicados no art. 1.515, equipara-se ao civil
desde que celebrado e registrado por entidade religiosa, devidamente habilitada junto à Corregedoria
Geral de Justiça de cada Estado ou do Distrito Federal” (NR)

“Art. 1.515. O casamento religioso, celebrado e registrado na forma do parágrafo 2º do art. 1.512, e não
atentando contra a monogamia , contra os princípios da legislação brasileira, contra a ordem pública e
contra os bons costumes, poderá ser registrado pelos cônjuges no Registro Civil, em que for, pela
primeira vez, domiciliado o casal”. (NR)

“Art. 1.516. O registro do casamento religioso no Registro Civil será feito a pedido dos cônjuges, com a
apresentação da certidão de casamento, extraída do registro feito junto à entidade religiosa”. (NR)

“Art.1521Parágrafo único. Poderá o juiz, excepcionalmente, autorizar o casamento dos colaterais de
terceiro grau, quando apresentado laudo médico que assegure inexistir risco à saúde dos filhos que
venham a ser concebidos”. (NR)

“Art. 1.526. A habilitação será feita perante o oficial de Registro Civil e, se o órgão do Ministério
Público impugnar o pedido ou a documentação, os autos serão encaminhados ao juiz, que decidirá sem
recurso”. (NR)

“Art.1.561 parágrafo 3º Os efeitos mencionados no caput deste artigo se estendem ao cônjuge coato.”
(NR)

“Art. 1.563. A sentença que decretar a nulidade ou a anulação do casamento retroagirá à data de sua
celebração, sem prejudicar o direito dos filhos comuns, nem a aquisição de direitos, a título oneroso, por
terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado.”(NR)

“Art.1.573 I- infidelidade;

IV- abandono voluntário do lar conjugal; (NR)

“Art. 1.574. Dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges, manifestado perante o
juiz, sendo por ele devidamente homologada a convenção. (NR)

“Art. 1.575. A partilha de bens poderá ser feita mediante proposta dos cônjuges e homologada pelo juiz
ou por este decidida em juízo sucessivo.”(NR)

“Art. 1.576. A separação judicial e o divórcio põem termo aos deveres conjugais recíprocos, salvo as
disposições em contrário constantes deste Código.

parágrafo 1º A separação judicial e o divórcio extinguem o regime de bens, aplicando-se este efeito à
separação de fato quando demonstrada a incomunicabilidade dos bens, para evitar o enriquecimento
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ilícito;

parágrafo 2º O procedimento judicial da separação caberá somente aos cônjuges, e, no caso de
incapacidade, serão representados pelo curador, pelo ascendente ou pelo irmão .”(NR)

“Art. 1.581. O divórcio direto e por conversão podem ser concedidos sem que haja prévia partilha de
bens .”(NR)

“Art. 1.583. No caso de dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal pela separação judicial por
mútuo consentimento ou pelo divórcio direto consensual , observar-se-á o que os cônjuges acordarem
sobre a guarda dos filhos, preservados os interesses destes.

Parágrafo único. A guarda poderá ser conjunta ou compartilhada (NR)

“Art. 1.586. Na fixação da guarda, em qualquer caso, seja de filhos oriundos ou não de casamento, o juiz
deverá, a bem dos menores, sempre levar em conta a relação de afinidade e afetividade que os liga ao
guardião.

Parágrafo único. A qualquer tempo, havendo justo motivo, poderá o juiz modificar a guarda, observando
o princípio da prevalência dos interesses dos filhos”.(NR)

“Art.1.589 parágrafo 1º Aos avós e outros parentes, inclusive afins, do menor é assegurado o direito de
visitá-lo, com vistas à preservação dos respectivos laços de afetividade;

parágrafo 2º O juiz, havendo justo motivo, poderá modificar as regras da visitação, com observância do
princípio da prevalência dos interesses dos filhos “.(NR)

“Art.1.597Parágrafo único. Cessa a presunção de paternidade, no caso do inciso II, se, à época da
concepção, os cônjuges estavam separados de fato”.(NR)

“Art.1.598Parágrafo único. Cessa a presunção de paternidade do primeiro marido, se, à época da
concepção, os cônjuges estavam separados de fato “.(NR)

“Art. 1.601. O direito de contestar a relação de filiação é imprescritível e cabe, privativamente, às
seguintes pessoas:

I- ao filho;

II- àqueles declarados como pai e mãe no registro de nascimento;

III- ao pai e à mãe biológicos;

IV- a quem demonstrar legítimo interesse.
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parágrafo 1º Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de prosseguir na ação;

parágrafo 2º A relação de filiação oriunda de adoção não poderá ser contestada;

parágrafo 3º O marido não pode contestar a filiação que resultou de inseminação artificial por ele
consentida; também não pode contestar a filiação, salvo se provar erro, dolo ou coação, se declarou no
registro que era seu o filho que teve a sua mulher;

parágrafo 4º A recusa injustificada à realização das provas médico-legais acarreta a presunção da
existência da relação de filiação “.(NR)

“Art. 1.605. Na falta, defeito, erro ou falsidade do termo de nascimento, poderá provar-se a filiação por
qualquer modo admissível em direito “. (NR)

“Art. 1.606. A ação de prova de filiação compete ao filho, enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele
morrer menor ou incapaz, cabendo também ao pai e à mãe biológicos.

parágrafo1º Se iniciada a ação pelo filho ou pelo genitor biológico, os seus herdeiros poderão continuá-
la, salvo se julgado extinto o processo.

parágrafo2º Não fazem coisa julgada as ações de investigação de paternidade decididas sem a realização
do exame de DNA, ressalvada a hipótese do parágrafo 4º do art. 1601 “.(NR)

“Art.1.609parágrafo1º,parágrafo2º Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade
estabelecida, o oficial remeterá ao juiz certidão integral do registro e a qualificação do suposto pai, a fim
de ser averiguada a procedência da alegação. Se confirmada a paternidade, será lavrado termo de
reconhecimento e remetida certidão ao oficial do registro para a devida averbação. Negada a
paternidade, inclusive por falta de comparecimento do suposto pai em Juízo, o juiz remeterá os autos ao
representante do Ministério Público ou ao órgão competente para que promova, havendo elementos
suficientes, a ação de investigação de paternidade;

parágrafo 3º No caso do parágrafo anterior, a iniciativa conferida ao Ministério Público ou órgão
competente não impede a quem tenha legítimo interesse de intentar a ação investigatória”.(NR)

“Art. 1.614. O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, e o menor pode impugnar
o reconhecimento após sua maioridade”.(NR)

“Art. 1.615. Os filhos têm ação contra os pais ou seus herdeiros, para demandar o reconhecimento da
filiação, sendo esse direito imprescritível.

parágrafo 1º A ação pode ser intentada antes ou depois do nascimento do filho;

parágrafo 2º Nas ações de filiação são admitidas todas as espécies de prova, inclusive as biológicas;

parágrafo 3º Há presunção da relação de filiação diante de recusa injustificada à realização das provas
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médico-legais;

parágrafo 4º A posse do estado do filho, comprovada em juízo, presume a paternidade, salvo se o
investigado provar que não é o pai;

parágrafo 5º Se a mãe convivia com o suposto pai durante a época da concepção, presume-se a
paternidade, salvo prova em contrário;

parágrafo 6º Quando o autor da ação investigatória já tiver uma filiação anteriormente estabelecida,
deverá prévia ou simultaneamente, desconstituir o registro da aludida filiação;

parágrafo 7º A ação investigatória compete ao filho enquanto viver, passando aos herdeiros, se ele
morrer menor ou incapaz; se iniciada a ação pelo filho, os herdeiros poderão continuá-la, salvo se
julgado extinto o processo;

parágrafo 8º Qualquer pessoa, que justo interesse tenha, pode contestar a ação de investigação de
paternidade ou maternidade;

parágrafo 9º A sentença de primeiro grau que reconhecer a paternidade, fixará os alimentos em favor do
reconhecido que deles necessite “.(NR)

“Art.1.618parágrafo1, parágrafo 2º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando;

parágrafo 3º É vedada a adoção por procuração;

parágrafo 4º A adoção é irrevogável “.(NR)

“Art. 1.623. A adoção da criança e do adolescente obedecerá a processo judicial, observados os
requisitos estabelecidos neste código.

parágrafo 1º A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, registro de menores em
condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção;

parágrafo 2º O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos competentes,
ouvido o representante do Ministério Público, com o acatamento dos requisitos legais;

parágrafo 3º A adoção dos maiores de dezoito anos rege-se, no que for aplicável, pelo disposto neste
capítulo e far-se-á por escritura pública, cuja eficácia depende do seu registro no Registro Civil, depois
de homologada pelo Ministério Público, observando-se, ainda, o seguinte:

I- se o adotante for casado ou viver em união estável, será necessário o assentimento do respectivo
cônjuge ou companheiro;

II- se o adotante tiver filhos , também estes deverão assentir , e , se forem menores, serão representados
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por curador especial;

III- o assentimento previsto nos incisos anteriores poderá ser suprido judicialmente, se comprovado que
a adoção não contraria os interesses legítimos do cônjuge, companheiro ou da família. Os interesses
exclusivamente patrimoniais não devem ser concludentes para que não seja suprido o assentimento “.
(NR)

“Art.1.625 Parágrafo único. A adoção será precedida de estágio de convivência com o adotando, pelo
prazo que o juiz fixar, observadas as peculiaridades do caso, podendo ser dispensado somente se o
menor tiver menos do que um ano de idade ou se, independentemente de sua idade, já estiver na
companhia do adotante durante tempo suficiente para a avaliação dos benefícios da constituição do
vínculo “.(NR)

“Art.1.626.parágrafo1ºparágrafo, 2º A morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais
naturais”.(NR)

“Art.1.628. parágrafo 1º A sentença judicial da adoção será inscrita no registro civil, mediante mandado
do qual não se fornecerá certidão;

parágrafo 2º A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus
ascendentes;

parágrafo 3º Não deve constar qualquer observação sobre a origem do ato na certidão de registro;

parágrafo 4º A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para a salvaguarda de
direitos “.(NR)

“Art. 1.629. A colocação do menor em família substituta estrangeira residente e domiciliada no exterior
constitui medida excepcional, somente admissível na modalidade da adoção.

parágrafo 1º O estrangeiro residente e domiciliado fora do País, que se candidatar a adoção, deverá
comprovar, mediante documento expedido pela autoridade competente do respectivo domicílio, estar
devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresentar estudo psicossocial
elaborado por agência especializada e credenciada no país de origem;

parágrafo 2º A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá
determinar a apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, acompanhado de prova da
respectiva vigência;

parágrafo 3º Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos devidamente autenticados
pela autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da
respectiva tradução juramentada;
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parágrafo 4º A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e análise de uma comissão
estadual de adoção, que fornecerá o respectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente,
sem prejuízo dos requisitos mencionados nos parágrafos anteriores.

parágrafo 5º Competirá à comissão referida no parágrafo anterior manter registro centralizado de
interessados estrangeiros em adoção;

parágrafo6º Em caso de adoção por estrangeiro residente e domiciliado fora do País, o estágio de
convivência, cumprido no território nacional, será de no mínimo quinze dias para crianças de até dois
anos de idade, e de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois anos de idade;

parágrafo 7º Antes de consumada a adoção, não será permitida a saída do adotando do território nacional
“.(NR)

Continue a ler o projeto.
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